
ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA TÉCNICA DE ATIVIDADES 
AGROFLORESTAIS (CTAFLO) DO CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DE SANTA 

CATARINA - CONSEMA, REALIZADA EM 12 DE DEZEMBRO DE 2023
Data: 12/12/2023
Horário: 1400hs 
Local: Videoconferência https://meet.google.com/xxn-vxcb-hva
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“Art. 5º A vegetação primária ou a vegetação secundária em qualquer estágio de regeneração 
do Bioma Mata Atlântica não perderão esta classificação nos casos de incêndio, desmatamento 
ou qualquer outro tipo de intervenção não autorizada ou não licenciada.” 

No entanto, tal comando não proíbe compensação, apenas indica que os remanescentes 
abatidos não perdem sua característica nos casos de desmatamento ou outro tipo de 
procedimento não autorizado ou licenciado. 

Em nosso entendimento, se a área seria passível de autorização e licenciamento e o ato formal 
não ocorreu, mas há evidências robustas de que a área seria autorizada ou licenciada para uso, 
com as condições que a lei estabelece, entendemos que o PL estaria a tratar apenas de uma 
regularização, e esta regularização, evidentemente, seria efetivada por compensação  nos 
termos que dita, e, obviamente, supervisionada pelo órgão ambiental competente. 

Originalmente o PL traz o seguinte texto: 
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              ESTADO DE SANTA CATARINA
 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DA 
ECONOMIA VERDE     
DIRETORIA DE CLIMA, ECONOMIA VERDE, ENERGIA E 
QUALIDADE AMBIENTAL

Rod. SC 401, km 5, nº 4756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2º Andar - Saco Grande II
88032-005 – Florianópolis – SC

PARECER TÉCNICO Nº  4/2024/SEMAE/DCVEQA

                                                                        Florianópolis, data da assinatura 
eletrônica.

ASSUNTO: Resposta ao processo SCC/15283/2023
REFERÊNCIA: Análise do Projeto  de  Leinº 0290/2023, que “Altera  a  Lei  
14.675  de  13  de  abril  de  2009  que ‘Institui o Código Estadual do Meio 
Ambiente e estabelece outras providências’ para determinar as possíveis  
formas  de  compensação  ambiental”, oriundo da Assembleia Legislativa do 
Estado de Santa Catarina (ALESC).
            
      Prezado Senhor Secretário,

         Em atenção ao processo SCC/15283/2023, que solicita análise e parecer 
técnico a respeito do PL 031/2023, que altera a Lei nº 14.675/09, para 
determinar as possíveis  formas  de  compensação  ambiental, temos a 
manifestar o que segue:
* Analisando o Processo SGPe referente a esta demanda, verifica-se que foi 
solicitada a manifestação do CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE-
CONSEMA pelo Procurador do Estado, por meio de ofício encaminhado a esta 
SEMAE.
* O processo foi encaminhado ao CONSEMA, que solicitou prorrogação de 
prazo de 60 (sessenta) dias para que fossem ouvidas além da CTAFLO 
(Câmara Técnica Agroflorestal), a CTL (Câmara Técnica de Licenciamento) e 
CTAJ (Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos).
* A Secretaria de Estado da Casa Civil prorrogou o prazo solicitado por meio do 
ofício nº 008/SCC-DIAL-GEMAT, devendo ser atendido até a data de 
31/01/2024.
* Em 12/12/2023 houve reunião extraordinária da Câmara Técnica de 
Atividades Agroflorestais (CTAFLO) para discussão do assunto de que trata o 
PL 0290/2023, sem chegar a uma decisão final, mas entendendo a 
necessidade de reunião conjunta entre as outras câmaras técnicas citadas 
anteriormente, o que ainda não aconteceu.
* Foram juntados aos autos do processo um parecer contrário ao PL 
encaminhado pelo Conselho Regional de Biologia (CRBIO 09) e um parecer 
favorável ao PL encaminhado pela Associação Catarinense das Empresas 
Florestais (ACR).
* Considerando que o prazo para manifestação da SEMAE já chega ao fim e 
que o CONSEMA foi ouvido, porém, não conseguiu chegar a uma conclusão 
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              ESTADO DE SANTA CATARINA
 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DA 
ECONOMIA VERDE     
DIRETORIA DE CLIMA, ECONOMIA VERDE, ENERGIA E 
QUALIDADE AMBIENTAL

Rod. SC 401, km 5, nº 4756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2º Andar - Saco Grande II
88032-005 – Florianópolis – SC

sobre o tema, esta Diretoria resolveu se manifestar em relação ao assunto 
proposto no PL. 
* A possibilidade de compensação pela supressão de vegetação nativa 
pertencente ao Bioma Mata Atlântica está prevista na Lei 11.428/06 e no 
Decreto 6.660/08, que estabelece as situações possíveis de autorização do 
corte da vegetação e em quais proporções.
* A alteração proposta pelo PL se refere apenas àquelas situações que seriam 
passíveis de supressão de vegetação, obedecendo os critérios estabelecidos 
na Lei da Mata Atlântica e seu Decreto regulamentador. Ou seja, o infrator teria 
cometido uma irregularidade em não solicitar administrativamente ao órgão 
competente a supressão de vegetação nativa, porém, se o tivesse feito, teria a 
possibilidade legal de suprimir a vegetação pretendida. Apenas nesta situação 
caberia aplicar a alteração da Lei proposta pelo PL 0290/23.
* Considerando que há procedimento administrativo próprio para solicitação de 
supressão de vegetação nativa e que o processo carece de análise técnica 
específica para emissão da Autorização de Corte (AuC), demandando um 
tempo para todos os trâmites, não nos parece justo considerar esse tipo de 
situação no mesmo patamar de igualdade dos que recorrem ao processo 
administrativo correto para tal pleito. 
* Seguindo esta linha de raciocínio e para não servir de incentivo à supressão 
de vegetação irregular, mesmo que dentro dos limites e regras estabelecidas 
legalmente, o PL estabelece a compensação pela supressão no dobro da área 
suprimida, utilizando o critério de área ou pecúnia. Desta forma, quem suprimiu 
sem a autorização devida teria o dobro de exigências a cumprir.
* É importante salientar que a compensação pela supressão de vegetação não 
é única obrigação de quem solicita ou realiza esta atividade, e também deverão 
ser computadas as áreas de manutenção pelo corte e a reposição florestal. 
Estes aspectos deverão ser considerados em regulamentação posterior.
* Cabe ressaltar que o projeto possui nuances interessantes do ponto de vista 
de aplicação de recursos para melhorias ambientais, uma vez que se a 
compensação fosse pela alternativa financeira, esses recursos poderiam ser 
utilizados para recuperação de áreas degradadas, atendendo assim, o 
Programa de Regularização Ambiental (PRA) ou até mesmo o Programa de 
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). 

Desta forma, esta Secretaria não se opõe ao PL apresentado, porém, alerta 
para a necessidade de regulamentação posterior dos regramentos mais 
específicos por meio da participação das câmaras técnicas do CONSEMA.

Este é o parecer, salvo melhor juízo.

Atenciosamente,
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              ESTADO DE SANTA CATARINA
 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DA 
ECONOMIA VERDE     
DIRETORIA DE CLIMA, ECONOMIA VERDE, ENERGIA E 
QUALIDADE AMBIENTAL

Rod. SC 401, km 5, nº 4756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2º Andar - Saco Grande II
88032-005 – Florianópolis – SC

                                           Gabriela Brasil dos Anjos
Diretora de Clima, Economia Verde, Energia e Qaualidade Ambiental-SEMAE

De acordo. 

Guilherme Dallacosta
Secretário Adjunto de Meio Ambiente e Economia Verde.
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PARECER Nº 8/2024-SEMAE Florianópolis, data da assinatura digital. 

 
Referência: SCC 15283/2023 
Assunto: Pedido de Diligência sobre o Projeto de Lei nº. 290/2023 

 
Ementa: Consulta jurídica sobre o Projeto de Lei nº 290/2023, proveniente da 
ALESC, que “Altera a Lei 14.675 de 13 de abril de 2009 que Institui o Código 
Estadual do Meio Ambiente e estabelece outras providências para determinar as 
possíveis formas de compensação ambiental”. Encaminhamento da manifestação 
da área técnica da SEMAE à Casa Civil.   

 

Senhor Secretário, 
 
RELATÓRIO 
Trata-se de diligência acerca do Projeto de Lei n. 290/2023, de autoria do Deputado 

Oscar Gutz, que “Altera a Lei 14.675 de 13 de abril de 2009 que Institui o Código Estadual do 
Meio Ambiente e estabelece outras providências para determinar as possíveis formas de 
compensação ambiental”, oriundo da ALESC. 

É o que compete relatar. 
  
FUNDAMENTAÇÃO 
O projeto de lei apresentado pretende alterar o art. 57-A da Lei Estadual n. 14.675/09, 

que institui o Código Estadual do Meio Ambiente, ao prever formas de compensação ambiental 
em caso de corte de vegetação sem a devida autorização ambiental.  

A proposta teve como redação original:  

 
Posteriormente, houve a apresentação de emenda substitutiva global, com o seguinte 

teor:  
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Art. 1º. O artigo 57-A da Lei 14.675 de 13 de abril de 2009, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

Art. 57-A .............................................................................. 

§ 8º Quando ocorrer corte de vegetação, em área passível de corte, sem a devida 
autorização ambiental, poderá haver a compensação ambiental em outra área, 
desde que na mesma bacia hidrográfica, devendo a área compensada ser igual ao 
dobro da área desmatada, em uma das seguintes formas, a critério do autuado: 
I – Compensação através da forma de recomposição de uma área já degradada. 
II – Compensação em uma área com vegetação nativa, independente do estágio 
sucessional. 
§ 9º: Caso ocorra a supressão em Área de Preservação Permanente, não se 
aplica o disposto no parágrafo anterior, devendo o autuado recuperar a área 
efetiva do dano, salvo atividades de baixo impacto permitido em lei. 
§ 10º Ocorrendo uma das formas de compensação previstas no § 8º, após 
aprovação pelo órgão ambiental competente, a área deverá ser averbada na 
matrícula do imóvel correspondente, em um prazo de até 90 dias a contar da 
aprovação. 
§ 11º. Em caso de embargo de atividade, por agente fiscalizador, a suspensão dos 
seus efeitos será concedida pelo órgão licenciador, sendo que a emissão de 
licença ambiental garante a suspensão imediata do embargo. 
Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Pois bem.  
Inicialmente, necessário destacar que a emissão de parecer analisando a 

constitucionalidade e legalidade do projeto de lei deve ser realizada pela Procuradoria-Geral do 
Estado, visto que os serviços jurídicos na Administração Pública Estadual estão sob a 
coordenação da PGE, à qual a Consultoria Jurídica desta SEMAE está tecnicamente vinculada, a 
teor do art. 126, V, art. 127, §§ 2º e 7º da LCE n. 741/19, abaixo transcritos: 

Art. 126. Serão estruturadas, organizadas e operacionalizadas, sob a forma de 
sistemas administrativos, as seguintes atividades comuns a todos os órgãos e a 
todas as entidades da Administração Pública Estadual: 

(...) 

V – sob a coordenação da PGE: serviços jurídicos. 

 

Art. 127. Cada sistema administrativo é composto por 1 (um) órgão central, órgãos 
setoriais e órgãos seccionais. 

(...) 

§ 2º Os órgãos setoriais serão as unidades administrativas das Secretarias 
de Estado, da PGE e da CGE que detiverem competência correlata à 
atividade do sistema administrativo. (Redação dada pela Lei 18.646, de 2023) 

§ 7º Ficam os órgãos setoriais e seccionais subordinados hierárquica e 
administrativamente ao órgão ou à entidade do qual fazem parte, bem como 
vinculados tecnicamente ao órgão central do sistema.  

 
No tocante à questão técnica, necessário destacar que a proposta legislativa foi 

submetida à Câmara Técnica de Atividades Agloforestais (CTAFLO) do Conselho Estadual do 
Meio Ambiente de Santa Catarina – CONSEMA/SC, que, em reunião realizada em 12/12/2023, 
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